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Processo 2008.001.234431-4 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu denúncia contra MARCOS VINÍCIUS PEIXOTO DA SILVA, imputando-lhe a prática da contravenção prevista no art. 21 do Dec-Lei nº 3688/1941, pelo fato narrado na denúncia de fls. 02-a/02-b, a qual passa a integrar a presente sentença. Termo circunstanciado à fls. 03/05. Declínio de competência em favor da Vara Criminal à fls. 32, ratificado à fls. 48. Recebimento da denúncia em 29/06/2009, à fls. 52. Defesa prévia à fls. 77. FAC à fls. 82/84. Prova testemunhal constante de mídia de fls. 102, onde também se encontra o interrogatório do réu. Alegações finais oferecidas pelas partes na assentada de fls. 96/97. É RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Encerrada a instrução criminal, restou comprovada a acusação. Ouvida a vítima João Pereira, reconheceu o réu como autor do delito imputado na denúncia, esclarecendo que trabalha no condomínio onde era proibido o estacionamento de caminhão de grande porte, sendo que queriam estacionar o caminhão para descarregar tendo o depoente dito que não podia; que insistiram tendo o depoente dito em dado momento ´pô´; que simplesmente o réu começou a agredi-lo com socos e ponta-pés; que o estacionamento é proibido pois existe uma caixa d'água embaixo do condomínio; que ficou machucado mas não deixou de trabalhar; que não foi corretamente instruído a fazer o AECD; que o fato se deu dentro do condomínio; que não discutiu antes com o motorista e ajudante do caminhão. Ouvida a testemunha Tarcisio, reconheceu o réu como autor do delito em tela, relatando que no dia chovia tendo chegado uma moça pedindo para que o caminhão fosse parado na calçada, o que não é permitido pois havia um ´negócio de água´ embaixo; que a vítima respondia que não podia; que eles insistiam em parar o caminhão; que a vítima disse ´pô, não pode´ quando o réu começou a dizer ´ta falando palavrão na frente da minha mulher´ passando a agredir a vítima com socos e ponta-pés; que o depoente tentou interceder dizendo ´que isto?´ quando o réu perguntou se o depoente também queria apanhar; que a vítima explicou que não podiam parar porque existia água ali e o caminhão pesado podia afundar; que de onde estava foi possível escutar tudo. Ouvida a informante Marília, esposa do réu, relatou que no dia foram ao local no carro deles e não no caminhão; que não se recorda da presença de Tarcísio no local no dia dos fatos; que chegou em seu emprego encontrando o caminhão no local quando deveria entregar o cimento no endereço onde se deu o fato; que a adquirente do cimento pediu que a depoente acompanhasse o caminhão até o endereço dela; que acompanharam tendo o caminhão estacionado na calçada quando a depoente foi falar com o porteiro que ele só ia descarregar o cimento e tinha que parar na calçada pois chovia; que o porteiro disse que não podia de forma grosseira falando palavrões; que o ajudante do caminhão já ia descendo para começar a brigar com o porteiro quando seu esposo se meteu para apartar a briga; que o porteiro continuou com os xingamentos partindo para cima do réu que simplesmente imobilizou a vítima, não tendo havido pancadaria no local. Interrogado o réu, negou a acusação esclarecendo que no dia foram ao local acompanhar o caminhão que faria uma entrega lá; que chegando ao local o caminhão já estava estacionado com a caçamba para dentro, embaixo da marquise; que estava dentro de seu carro quando sua esposa desceu para avisar a dona da casa da chegada do cimento; que viu a porta de vidro abrindo vendo em seguida o porteiro gesticulando muito com sua esposa; que a vítima passou por sua esposa e começou a xingar o motorista sem avisar que ali existia uma cisterna; que a vítima dissera ´porra tira esse caralho daqui, o Sr. Está fazendo uma coisa que vai me f...´; que o motorista disse que tiraria o caminhão, continuando a vítima as agressões; que quando o ajudante desceu para brigar com o porteiro, intercedeu com medo do que poderia acontecer visto que o ajudante era muito forte; que o ajudante se afastou; que a vítima continuou falando palavrões para o depoente enquanto este pedia para a vítima se acalmar; que neste momento a vítima veio em sua direção com a mão levantada, tendo o depoente imobilizado as mãos dele e lhe dado uma banda antes da vítima chutá-lo, segurando ele no chão; que várias pessoas se aproximaram, tendo todos ido para a DP; que trocou empurrões com a vítima; que não viu marcas no rosto da vítima; que tem um metro e noventa e não pratica nenhuma luta. Cotejados os elementos de convicção coligidos, dúvidas não há acerca da veracidade da acusação. A vítima descreveu a discussão havida no local que culminou com as agressões perpetradas pelo réu contra si consistente em desferir-lhe socos e chutes, após ela dizer a expressão ´pô´ que o réu considerara palavrão, ofendendo-se por ter sido proferida na presença de sua esposa. A testemunha Tarcisio relatou a mesma dinâmica fática narrada pela vítima. A informante Marília narrou dinâmica diversa, impondo-se a relativização de seu testemunho ante sua parcialidade decorrente de seu vínculo com o réu. O réu, em seu interrogatório, negou tenha desferido socos e chutes contra a vítima, admitindo tê-la imobilizado e com ela trocado empurrões no momento em que a vítima vinha em sua direção com a mão levantada. Com efeito, ainda que não existisse prova das agressões relatadas pela vítima e pela testemunha Tarcisio, a simples imobilização da vítima e o fato de ter o réu a empurrado já configura o delito do qual fora o mesmo acusado. O réu alegou ter praticado o ato em legítima defesa. Caberia portanto a ele comprovar cabalmente a injusta agressão repelida com sua conduta. Resta evidente que a versão narrada pelo réu em seu interrogatório e o testemunho de sua esposa não constituem a necessária prova da causa de justificação alegada pelo réu, não tendo a Defesa portanto se desincumbido do ônus probatório que lhe competia. A prova portanto é segura e permite a condenação pretendida. Restando incólume a culpabilidade do réu, impõe-se a sua condenação. Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, aplico ao réu a pena de multa consistente em dez dias-multa, fixada em um quinto do salário-mínimo nacional, a qual torno definitiva ante a ausência de outras causas de alteração de pena. ISTO POSTO, julgo procedente a pretensão punitiva deduzida para condenar MARCOS VINICIUS PEIXOTO DA SILVA à pena de dez dias-multa, fixada em um quinto do salário-mínimo nacional, por infração ao art. 21 do Dec-Lei nº 3688/41. Condeno ainda o réu ao pagamento das custas e taxa judiciária incidentes. Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade vez ausentes por ora os requisitos para determinação de sua custódia cautelar. Deixo de fixar valor para reparação dos danos havidos com o crime vez que não quantificados nos autos. Promova o cartório as anotações e comunicações de estilo, lançando-se o nome do réu no rol de culpados, após o trânsito em julgado. Expeçam-se os necessários atos ao integral cumprimento das demais formalidades legais. P.R.I. 
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